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Resumo: Este artigo aborda questões da precariedade dos trabalhadores livres da segunda metade do século XIX 
e das primeiras décadas do século XX. Minha proposta consiste em descrever alguns aspectos das condições de 
trabalho, habitação e saúde dos operários das construções das ferrovias no Brasil. Três companhias orientam este 
trabalho: San Francisco Railway, localizada na Bahia; Companhia Paulista de Estradas de Ferro, que ligava 
Jundiaí a Campinas, interior de São Paulo; Noroeste do Brasil, que teve seu traçado entre dois Estados, São 
Paulo e Mato Grosso do Sul. Para as duas primeiras companhias, a qual a periodização abarca o período 
escravocrata, penso ainda a questão sobre a linha tênue entre a liberdade e escravidão. Ao observar as condições 
dos operários das construções das ferrovias, coloca-se em questão se o conceito de liberdade se aplicava 
realmente a estes trabalhadores, que experimentaram condições degradantes e, por vezes, perigosas nos trabalhos 
aos quais eram encarregados. São utilizadas fontes primárias e secundárias para tratar das companhias 
mencionadas. 
 
Palavras-chaves: Trabalhadores livres, Precariedade do trabalho, Ferrovias. 
 
Abstract: This article analysis questions about work precariousness of the free workers in the second half of the 
nineteenth century and the first decades of the twentieth century. My proposal is to describe the conditions of 
work, housing and health of workers constructing railways in Brazil. I’m looking three companies on this article: 
San Francisco Railway, located on Bahia; Companhia Paulista de Estradas de Ferro, wich connected Jundiaí to 
Campinas, country of São Paulo; Noroeste do Brasil, that linked two states, São Paulo and Mato Grosso do Sul. 
Regarding the two first companies, coexisting with slavery, I pursue the problematic distinction between 
freedom and slavery. By observing the conditions of workers in the construction of railways, is placed in 
question if the concept of freedom is actually applied to these workers, who experienced degrading work 
conditions, sometimes even dangerous. I use primary and secondary sources to address the companies 
mentioned. 
 





 O tema da precariedade do trabalho vem sendo discutido pela historiografia brasileira 
e internacional como ponto importante para entender as relações entre os trabalhadores e o 
patronato nos séculos XIX e XX. Diferente do que argumentam alguns pesquisadores
3
, 
partimos da concepção de que o limite entre o trabalho livre e o trabalho escravo era tênue, 
uma vez que o simples direito de ir e vir dos trabalhadores das construções das ferrovias, 
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mesmo em momentos de folga, era vetado. Portanto, a compreensão do conceito de liberdade 
não se aplicava tanto para trabalhadores escravizados quanto para trabalhadores livres. 
Trabalhadores livres nacionais, estrangeiros e escravos, compartilhavam a experiência da 
precariedade do trabalho. Em pesquisas recentes, podemos constatar que a condição do 
trabalhador livre tanto para o século XIX quanto para as primeiras duas décadas século XX 
era precária e o trabalho compulsório se fazia presente. 
 A produção historiográfica sobre os trabalhadores das construções das ferrovias no 
Brasil ainda se faz carente de estudos. As pesquisas direcionadas aos trabalhadores das 
ferrovias, voltam-se em maior número para os ferroviários e operadores. Ressalto duas 
pesquisas de grandes contribuições historiográficas para o tema, a tese de doutorado de 
Robério dos Santos Souza, intitulada “Se eles são livres ou escravos : escravidão e trabalho 
livre nos Canteiros da Estrada de São Francisco: Bahia, 1858-1863”; e a dissertação de 
mestrado de Thiago Moratelli, “Operários de empreitada: os trabalhadores da construção da 
estrada de ferro Noroeste do Brasil (São Paulo e Mato Grosso, 1905-1914)”; ambas 
pertencentes ao programa de pós graduação da Unicamp. Ainda sobre o mercado de trabalho 
das construções ferroviárias, o livro de Maria Lúcia Lamounier, “Ferrovias e Mercado de 
Trabalho no Brasil do Século XIX”, traz contribuições de suma importância. Para o período 
citado encontramos ainda uma vasta bibliografia sobre trabalhadores das lavouras ou 
indústrias e, por tal razão, destacamos a importância de compreender as condições sociais e de 
higiene em que se encontravam os  trabalhadores das construções ferroviárias.  
 
O trabalho por empreitada 
 
 O trabalho por empreitada foi característica comum nas construções de ferrovias no 
Brasil e outros países por ser considerado mais conveniente. O objetivo dos administradores 
das ferrovias estava em reduzir ao máximo o custo das obras, e as empreiteiras eram 
acionadas para cumprir esta função. Após a regularização da concessão, iniciava-se a 
contratação de empreiteiras que seriam responsáveis por determinados setores da construção. 
Estas empreiteiras, por sua vez também contratavam serviços de construção, ou seja, 
subempreiteiras por trechos da linha, geralmente oito e nove milhas cada. Foi através dessa 
organização por empreitada na construção das estradas de ferro que a mão-de-obra a ser 
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No Brasil, assim como na maioria dos países no século XIX, a construção de 
ferrovias era baseada no sistema de empreitada (contract system), isto é, as 
companhias acertavam, em geral com firmas menores, a produção de artigos, 
materiais, ou serviços necessários para a construção da estrada. Além de 
pagar pelo trabalho realizado, a empresa frequentemente se comprometia em 
providenciar local, equipamentos, materiais e mão-de-obra. Os empreiteiros, 
por sua vez, tinham autonomia para decidir sobre recrutamento, contratação e 
pagamento da mão-de-obra utilizada, e eram responsáveis pela compra de 
materiais ou ferramentas que não estivessem incluídas no contrato original. 
(LAMOUNIER, 2012, p. 100)   
 
 A construção de uma ferrovia demandava grande número de trabalhadores, 
qualificados e não qualificados. Eram empregados nas obras de construção engenheiros, 
técnicos e trabalhadores que não necessitavam de especialização. As primeiras tarefas da 
construção eram consideradas execuções mais penosas e perigosas. Divide-se em duas fases o 
processo de execução das construções: o de “infraestrutura”, composto por terraplanagem, 
obras de arte e obras acessórias, e o de “superestrutura”, com assentamento dos trilhos, sinais, 
desvios e estruturas metálicas das pontes (LAMOUNIER, 2012, p. 123). As linhas eram 
divididas em seções, cada uma a cargo de um engenheiro responsável, que supervisionava 
engenheiros residentes, responsáveis por seções menores, que variava de acordo com a 
complexidade da obra. As tarefas eram realizadas por turmas de trabalhadores – sondadores, 
roçadores, cavouqueiros, condutores, niveladores – e ficavam sob a supervisão de um capataz. 
Os trabalhos variavam dos mais simples, com a utilização do serviço braçal e animal, até os 
mais complexos, utilizando-se instrumentos mais sofisticados como máquinas a vapor, 
prensas hidráulicas, tornos e perfuradores. 
 
Os trabalhadores das construções das ferrovias 
 
 Para os trabalhos nas empreitadas, eram recrutados homens dos quatro cantos do país e 
também do exterior. A demanda e o recrutamento de trabalhadores no período da 
“infraestrutura” era alta, assim como a rotatividade dos trabalhadores nas obras. Muitos 
trabalhadores nacionais das ferrovias eram ligados ao setor agrícola e conjugavam o trabalho 
na lavoura com as construções das ferrovias, como é o caso da San Francisco Railway 
localizada na Bahia.
4
 A nacionalidade do imigrante poderia variar nas regiões do Brasil. 
Lamounier observa um grande contingente de portugueses na Província de São Paulo na 
segunda metade do século XIX enquanto que Souza afirma sobre a alta incidência de italianos 
na Bahia para o mesmo período.  
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 O ano agrícola orientava a vida dos trabalhadores livres nacionais. Nos períodos em 
que não havia trabalho na lavoura, “esses lavradores se dirigiam, por exemplo aos consertos 
das estradas, mostrando uma maneira de estar vivenciando o momento, ou seja, articulando o 
tempo da roça com o tempo de outras atividades” (MOURA, 1998, p. 92). Para a construção 
da São Paulo Railway
5
, os empreiteiros relataram que as expectativas a respeito do 
suprimento da mão-de-obra empregada eram animadoras, e que ao utilizarem a força de 
trabalho local por meio de recrutamento, eles não sofreriam de escassez de trabalhadores. 
Segundo Lamounier, apesar dos relatos confiantes dos empreiteiros, a disponibilidade de 
trabalho não qualificado aparece relacionada à sazonalidade do ciclo agrícola. 
 A construção da ferrovia que ligava Campinas a Jundiaí tornou-se um dos atrativos 
para os migrantes pobres. Um dos motivos observados por Moura, está nos valores dos 
salários pagos. Os trabalhadores livres do século XIX viviam linhas tênues entre a liberdade e 
a escravidão, uma vez que tinham sua condição de liberdade precarizada ao vivenciarem 
relações de mandonismo no trato com o empregador.  
 Os trabalhadores não tinham permissão para deixar o local de trabalho sem licença 
prévia. Geralmente, dormiam no mesmo local onde exerciam a ocupação diária e, “apesar de 
livres e sob contrato, tinham sua liberdade de circulação bastante limitada e condições de 
trabalho bastante rígidas” (MOURA, 1998, p. 142). As condições de tratamento recebidas 
pelos trabalhadores das construções das ferrovias, associadas ao patriarcado rural, se fizeram 
presentes em toda historiografia sobre o tema. Fazendeiros que, por vezes, também eram 
acionistas das companhias ferroviárias, eram incapazes, segundo Hall e Stolcke, de perceber a 
exigência de uma relação contratual em decorrência da longa duração como senhores de 
escravos, o que também se refletiu no tratamento de financiadores britânicos aos 
trabalhadores de construção em suas respectivas companhias. 
 O emprego de trabalhadores nacionais livres nas construções das ferrovias era visto 
pelas autoridades provinciais como “forma de engajar a mão-de-obra oriunda do interior” 
(SOUZA, 2013, p. 94). As recentes pesquisas sobre os trabalhadores nacionais livres indicam 
uma visão negativa dos empregadores em relação à mão-de-obra brasileira. Durante parte da 
segunda metade do século XIX, os trabalhadores brasileiros foram caracterizados como 
indolentes, vadios
6
 e preguiçosos, quadro que, segundo Lamounier, mudaria nas décadas de 
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 A São Paulo Railway foi a primeira ferrovia construída no Estado de São Paulo, cujo traçado ligava Santos a 
Jundiaí. Sua construção foi iniciada em 1860 com inauguração da linha em 1867. Ver: Lewis (1991). 
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 O termo vadio também pode ser designado por lumperproletariado, ou seja, excluídos dos trabalhos 
legalizados. São considerados nessa classe perigosa “vagabundos, criminosos e prostitutas”. Marcel Van der 
Linden argumenta que qualquer classe pode tornar-se em lumperproletariado, dependendo da situação em que o 
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1860-1870, em especial, com as oficinas. “Os brasileiros, apesar dos ‘maus hábitos’, 
passaram a ser vistos como mais ‘`a mão’, solução mais barata e mais imediata para o 
problema tão urgente de mão-de-obra” (LAMOUNIER, 2012, p. 218). O uso de trabalhadores 
brasileiros não excluiu, entretanto, o projeto de importar trabalhadores imigrantes, porém, tal 
solução para o problema da mão-de-obra fez com que o plano da imigração pudesse ser 
encaminhado a longo prazo. 
 Moura argumenta que a vadiagem foi um fenômeno combatido pela elite brasileira 
durante o século XIX. Por vadios, se entendiam pessoas que empreitavam seus serviços ou 
negociavam formas de remuneração com os que desejavam empregá-los. Além do trabalho, 
eram pessoas que desfrutavam momentos de lazer e se articulavam ao conjunto da sociedade 
de maneira própria. Para que a população livre não corresse o risco de “deslizes” 
reconhecidos nas falas oficiais, a coerção para manter a população no trabalho era grande
7
. 
Em relação ao recrutamento de trabalhadores para a construção da ferrovia da Companhia 
Paulista de Estradas de Ferro
8
, foi decretado pela Diretoria de Obras Públicas e Navegação do 
Império, “Os nacionais empregados na construção desta linha férrea gozarão da isenção do 
recrutamento, bem como do serviço da Guarda Nacional”9. Desse modo, em caso de ocupação 
declarada, esses trabalhadores poderiam ficar isentos de um possível recrutamento forçado. 
Estar empregado na Companhia Paulista implicava a dispensa dos serviços obrigatórios que 
se deveria prestar ao país. 
 Quando comparados aos trabalhadores imigrantes, os trabalhadores nacionais eram 
desprovidos de uma instituição de proteção e formalização de contratos. Os imigrantes 
italianos que trabalhavam na San Francisco Railway contavam com a tutela do Consulado 
Sardo e com contratos formalizados que garantiam os acordos com os empregadores
10
.  Para 
Souza, “Os trabalhadores brasileiros demonstravam estar cientes também de que, 
diferentemente dos trabalhadores imigrantes italianos, que contavam com os contratos de 
trabalho e com a proteção do Consulado Sardo, estavam entregues à própria sorte” (SOUZA, 
2013, p. 149). O que demonstra, porém, a precariedade do trabalho também para os 
                                                                                                                                                                                     
trabalhador passa a enfrentar em determinada conjuntura. Como exemplo, o autor demonstra que miséria gera 
roubo, e casos de corrupção de funcionários.  
7
 Ver: Moura (1998). 
8
 A Companhia Paulista das Estradas de Ferro foi organizada com o propósito de prolongar os trilhos que 
ligariam as cidades de Jundiaí a Campinas, interior do Estado de São Paulo. Sua construção foi iniciada em 1870 
com inauguração da linha em 1872. Ver: Mattoon Jr. (1971); Monbeig (1998). 
9
 MINISTERIO DA AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS – Directoria das Obras Publicas e 
Navegação – 3ª Secção – N. 20 – Rio de Janeiro, 10 ed agosto de 1869. Clausulas a que se refere o decreto n. 
4.428, de 27 de Outubro de 1869. 
10
 “Cada trabalhador tinha o direito de receber uma cópia do contrato de trabalho contendo todas as condições 
contratuais.” (SOUZA, 2013, p. 143) 
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imigrantes, segundo o autor, era a falta de acesso desses trabalhadores contratados aos direitos 
previstos em contrato.  
 Henrique Espada Lima
11
, abordando o caso da escravidão e os significados da 
liberdade no século XIX, para à Europa Ocidental e para à América, observa que o significado 
de liberdade variava de acordo com a posição que cada indivíduo ocupava em uma relação 
contratual. Para o autor, o empregador pode contratar livremente, pois não está no domínio da 
necessidade (biológica), enquanto que o trabalhador está na urgência, pois tem precisão de 
vender seu trabalho para sobreviver. Nesta vertente, a condição do operário tornou-se frágil e 
passível de precarização, ao mesmo tempo que o mantinha na condição de liberdade. 
 Frederick Cooper coloca o problema da “liberdade” não como um estado natural, mas 
um construto social, um conjunto de valores comuns. O trabalho livre era definido como “o 
fim da coação, não como uma estrutura de controle da mão-de-obra que precisasse ser 
analisada a seu próprio modo” (COOPER, HOLT e SCOTT, 2005, p. 42). Ainda na 
construção do conceito de liberdade, Marcel Van der Linden observa que as diferenças 
existentes entre os trabalhadores não são nítidas. O autor ressalta a importância de se buscar 
compreender as questões sociais e culturais que envolvem o trabalho. No debate sobre o 
trabalho livre para a segunda metade o século XIX, e para as primeiras décadas do século XX, 
sustento a concepção de trabalho livre e escravo como componentes de uma linha social tênue 
e não como um período de transição.  
 Para compreender melhor as relações de trabalho nas construções das ferrovias, Souza 
observa que a ferrovia não era um mundo à parte em relação à escravidão, operando muitas 
vezes com os mesmos códigos dos proprietários de escravos (SOUZA, 2013, p. 33). Como 
demonstra o autor, muitos comerciantes e empresários ingleses que mantinham relações 
estreitas com a economia brasileira se tornaram senhores de escravos ou estabeleceram 
negócios com a economia escravista. Além das condições vivenciadas por trabalhadores nas 
construções ferroviárias, existem constatações de empregabilidade de mão-de-obra escrava 
nas construções das ferrovias, que contava com a cumplicidade das autoridades locais 
políticas e policiais na região onde a mão-de-obra escrava era empregada. 
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 Henrique Espada Lima aponta para o fenômeno do pauperismo surgido no século XIX. Segundo o autor: “O 
‘elemento novo’, que já começa a aparecer bem antes do século XIX, mas que se expõe radicalmente então, é 
precisamente uma ‘vulnerabilidade de massa’, isto é, uma precariedade das condições da existência que é 
estrutural nessa sociedade, onde as relações de trabalho passam a ser marcadas não apenas pelos baixos salários, 
mas também pela ‘instabilidade do emprego, a busca de ocupações provisórias, a intermitência do tempo de 
trabalho’ e a própria ausência de emprego. Não se tratava de situações excepcionais ou marginais, mas de uma 
condição que estava no horizonte de todo trabalhador em uma sociedade definida por um princípio de mercado 
que exigia, para funcionar, a própria precariedade da relação de trabalho.” (LIMA, 2005, p. 292) 
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 Na visão da incompatibilidade do trabalho escravo nas ferrovias estava o argumento 
de que era necessária qualificação técnica no tipo de trabalho. Lamounier examina que, tais 
perspectivas, não sustentavam a discussão em questão, devido ao conhecimento da utilização 
de escravos em diversas atividades qualificadas e técnicas, tanto no mundo rural quanto 
urbano, além do uso de escravos em ferrovias de outros países
12
 e até mesmo no Brasil, que 
contrariava a lei com o artigo 9 da legislação imperial de 1852
13
. Para Souza, diferente desta 
visão de antagonismo entre trabalho livre e escravo, existe na verdade, uma linha tênue entre 
o trabalho livre e escravo nas relações de trabalho nas ferrovias brasileiras. 
 Souza, ao analisar a construção da Bahia and San Francisco Railway e as condições  
de trabalho dos operários nas obras de construção, examina os relatórios do engenheiro Firmo 
José, enviados periodicamente ao Ministério dos Negócios do Império, que denunciava o 
emprego da mão-de-obra escrava na construção da ferrovia, o que demonstra a fragilidade das 
relações de trabalho numa sociedade estruturada na escravidão. Em uma das respostas a 
Firmo José, Alfred Dick, superintendente da Companhia Férrea, relatou que, ao contratar um 
trabalhador, não se podia saber se ele era livre ou escravo, e transferiu a responsabilidade de 
possuir escravos trabalhando na construção da ferrovia às autoridades da província, ao qual, 
em relatos, Firmo José afirmava ser de fácil reconhecimento. Tanto o comportamento do 
governo Imperial, quanto dos empreiteiros sinalizam as frágeis fronteiras entre a escravidão e 
a liberdade. 
 O caso de emprego de mão-de-obra escrava também pode ser percebido na Companhia 
Paulista de Estradas de Ferro, onde em uma nota de contratação de operários, se repete em 
várias edições do jornal Gazeta de Campinas, sob o título de “Trabalhadores”. O empreiteiro 
da Companhia Paulista deixava público: “Precisa-se de uns cens livres ou escravos para os 
trabalhos da estrada de ferro da C. P.; garante-se muitos bons jornaes e commodidades. Trata-
se na fazenda da Samambaia, a 1 léguas de Campinas com o empreiteiro”14. Através de tal 
                                                          
12
 Ver Cowling, Camillia. Com o artigo apresentado recentemente no Cecult – Unicamp, Rival Geographies: 
Space, Human Movement, Gender and Slavery in Nineteenth-Century Cuba, a historiadora analisa o movimento 
de fugas de escravos, onde as linhas das ferrovias orientavam as rotas traçadas. Cowling também aborda a mão-
de-obra escrava empregada nas implantações dos trilhos das ferrovias de Cuba. 
13
 Decreto nº 1.030, de 7 de Agosto de 1852. 9ª A Companhia se obriga a não possuir escravos, e a não empregar 
no serviço da construcção do caminho de ferro senão pessoas livres, que sendo nacionaes poderão gozar da 
isenção do recrutamento, bem como da dispensa do serviço activo da Guarda Nacional; e sendo estrangeiros 




  CMU/CSPC. Gazeta de Campinas. Campinas, 12 de janeiro de 1871, p.2; Gazeta de Campinas. Campinas, 15 
de janeiro de 1871 p. 4; Gazeta de Campinas. Campinas, 22 de janeiro de 1871, p. 4; Gazeta de Campinas. 
Campinas, 25 de janeiro de 1871, p. 3; Gazeta de Campinas. Campinas, 02 de fevereiro de 1871, p. 4; Gazeta de 
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informação, podemos perceber que as leis imperiais voltadas às construções das ferrovias 
pareciam não intimidar nem concessões brasileiras, pois a questão da empregabilidade da 
mão-de-obra escrava recebia o mesmo tratamento que a mão-de-obra livre de modo notório na 
sociedade, como é o caso da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, nem britânicas, como 
a Bahia and San Francisco Railway.  
 Para demonstrar ainda mais a linha tênue entre liberdade e escravidão no período, 
Souza afirma que: 
 
Os acordos com os subcontratadores, responsáveis por pagar ao pessoal que 
arregimentava, certamente, seriam a maneira mais eficiente e menos 
comprometedora de engajar trabalhadores escravos, uma forma de burlar a 
legislação, prática sem constrangimentos comum aos senhores de escravos. 
(SOUZA, 2013, p. 71). 
  
 
A precariedade do trabalho de construção das ferrovias 
 
 Não só o emprego da mão-de-obra escrava nas obras de construção das ferrovias 
indica as relações estreitas entre o trabalho livre com o mundo escravista, o tratamento 
recebido pelos trabalhadores livres, nacionais e estrangeiros, nas obras de construção 
demonstra a precariedade do trabalho e do trabalhador, que evidenciavam condições 
degradantes em todos os âmbitos sociais que envolvia uma construção de ferrovia. 
“Acomodação precária, alimentação deficiente, atraso no pagamento, salário inadequado, não 
cumprimento dos contratos, revoltas e violências eram temas frequentes de reclamação” 
(LAMOUNIER, 2012, p. 257-258). É importante ressaltar os casos de acidentes envolvendo 
trabalhadores nas construções das ferrovias. Lamounier aponta para os infortúnios com 
dinamite na Companhia Paulista de Estrada de Ferro (LAMOUNIER, 2012, p. 257-258).  
 Outro fator que evidencia a precariedade do trabalho dos construtores das ferrovias 
aparece no tratamento médico recebido em acidentes de trabalho, doenças e até mesmo 
ataques de índios
15
. Thiago Moratelli, em seu estudo sobre a estrada de ferro Noroeste do 
Brasil, observa a relação da ferrovia com os trabalhadores no período da construção. A 
                                                                                                                                                                                     
Campinas. Campinas, 05 de fevereiro de 1871, p. 4; Gazeta de Campinas. Campinas, 12 de fevereiro de 1871, p. 
4; Gazeta de Campinas. Campinas, 16 de fevereiro de 1871, p. 4. 
15
 A Companhia Noroeste foi construída em uma área onde os mapas do século XIX do Estado de São Paulo 
sinalizavam como “Terrenos occupados pelos indígenas feroses” e os ataques realizados por índios a 
trabalhadores da ferrovia em questão eram uma constante. “Os índios procuraram reagir ao avançamento da 
estrada de ferro, destruindo os trabalhos e as obras de arte executados e atacando as pessoas envolvidas na 
empreitada. Registra-se então a morte de alguns engenheiros e empreiteiros, mas as principais vítimas da 
resistência indígena foram os trabalhadores da construção da ferrovia (MORATELLI, 2013. p. 155). Sua 
construção abrange os anos de 1905-1915 e foi considerado maior empreendimento de seu tempo. 
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companhia foi apelidada como “ferrovia da morte” em consequência do grande número de 
ataques indígenas que tiravam a vida dos trabalhadores e dos casos de doenças endêmicas que 
assolavam o local da construção em que “homens cobertos de feridas lutavam tenazmente em 
defesa da própria vida” (MOTARELLI, 2013, p. 141). Para a Bahia and San Francisco 
Railway, Souza observa a existência de epidemias de febre amarela nos canteiros das obras. 
Na documentação da Companhia Paulista também são percebidas moléstias advindas das 
condições de trabalho. Casos de disenteria e acidentes de trabalho como caídas de barreiras 
são causas de morte descritas nos relatórios da Diretoria da companhia
16
. 
 O tratamento médico proporcionado pela Noroeste do Brasil aos trabalhadores era 
precário ou quase nulo. Em seu livro, Moratelli observa e descreve um caso da construção da 
Noroeste que foi noticiado pelo jornal Estado de São Paulo no período em questão. O 
folhetim informava sobre 2.000 operários que trabalhavam em uma região insalubre, onde o 
número constante de doentes variava de 250 a 300 trabalhadores, para o atendimento das 
enfermidades existiam apenas três médicos. Para retirar os doentes de circulação da Cidade de 
Corumbá
17
, que não possuía condições hospitalares de receber todos os trabalhadores que 
eram vitimados por moléstias, o engenheiro chefe da construção da Noroeste, Antônio 
Nogueira Penido, alugou uma casa que havia sido usada para isolamento de variolosos e 
recebeu os trabalhadores doentes da ferrovia. O processo de higienização deu-se segundo 
Moratelli, por meio da segregação dos indivíduos com os demais moradores da cidade. Houve 
também por parte do engenheiro o envio de doentes para Assunção, capital do Paraguai, sem 
os recursos necessários aos doentes como um modo de sanar o problema de doentes na 
construção. 
 Comum no setor de construção ferroviária era a existência dos feitores, “armados com 
espingarda, visando a intimidação dos trabalhadores (MORATELLI, 2013, p. 157), o que 
evidencia, mais uma vez, a linha tênue entre o trabalho escravo e o livre na sociedade 
escravocrata brasileira. Tal fato era justificado na Noroeste do Brasil por conta da vivência de 
índios “bugres” próximos à construção. Moratelli observa porém, que as ameaças indígenas 
foram aproveitadas para ampliar a exploração da força de trabalho, pois, o armamento em 
posse dos feitores intimidavam ainda mais os trabalhadores da construção. Com a Bahia and 
San Francisco Railway, o feitor era acusado de tratar os trabalhadores com violência e 
                                                          
16
 Relatorio da Directoria da Companhia Paulista para a sessão de Assembleia Geral de 29 de Janeiro de 1871.  
17
 “Os trabalhadores doentes que conseguiam escapar da morte e da falta de tratamento médico adequado no 
local das obras decidiam então abandonar o trabalho e procurar ajuda em cidades da região. As cenas ocorridas 
em São Paulo, nos municípios de Bauru, Agudos e Botucatu, vão também se passar em Corumbá.” 
(MORATELLI, 2013, p.150) 
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arbitrariedade, segundo Souza. “Neste sentido, a compulsoriedade e a coerção do trabalho são 
elementos que apontam para estas aproximações naquela sociedade escravista. Forçar o 
trabalho: era isto que se pretendia com relação à maioria das pessoas pobres, 
independentemente de suas condições jurídicas” (SOUZA, 2013, p. 166). 
 A necessidade de mão-de-obra na construção de uma ferrovia era suprida pelo 
processo de recrutamento
18
, tanto de mão-de-obra nacional quanto estrangeira. Além do 
recrutamento para trabalhos braçais, o empreiteiro e seus agentes contratavam trabalhadores 
ingleses para serviços que exigiam qualificação às custas dos cofres públicos
19
. Iludidos com 
propostas de altos salários, que geravam a expectativa de juntar algum dinheiro no trabalho de 
construção e melhorar as condições materiais de existência, os trabalhadores acabavam por 
vivenciar jornadas de trabalho excessivas, atrasos ou até mesmo não recebimento de salários, 
o que resultou em revoltas e greves por parte dos trabalhadores. Segundo Silvia Hunold Lara, 
o conceito de liberdade está longe de ser compreendido como possibilidade de vender 
“livremente” a força de trabalho em troca de remuneração. Na sociedade escravocrata do 
século XIX, ser livre significava poder ir e vir sem controles ou restrições, ou seja, em termos 
econômicos, liberdade estava atrelada a possibilidade de não servir mais ninguém, 
conectando-se a luta pelo acesso à terra
20
. O que percebemos, porém, no caso dos 
trabalhadores livres nacionais e estrangeiros das construções das estradas de ferro no Brasil, é 
um quadro completamente diferente dos conceitos de liberdade descritos acima, evidenciando 
a proximidade do trabalho livre e escravo nas construções das ferrovias. 
 Uma questão pertinente ao assunto está ligada à falsa promessa dos contratantes a 
respeito da viagem gratuita que levaria os trabalhadores ao local onde seria realizada a 
construção. A companhia custeava o valor do transporte para os trabalhadores contratados 
para a empreitada, mas nem ela, nem os empreiteiros, nem fazendeiros facultavam o retorno. 
Ao contrário, cobravam os gastos com a viagem de deslocamento do trabalhador, já 
compreendida como uma dívida inicial na empreitada. “O bilhete anunciado como gratuito era 
                                                          
18“Inicialmente a ferrovia e os empreiteiros procuravam anunciar a oferta de trabalho nos jornais da grande 
imprensa, particularmente aqueles de maior triagem.” (MORATELLI, 2013, p. 79-80) No caso da Noroeste, 
Moratelli aponta para o uso do jornal Folha de São Paulo. 
19
 Ver: Souza (2013). 
20
 Silvia Lara argumenta que utilizar os termos substituição, transformação e transição do trabalho conferiam a 
ideia de ruptura, o que gerou uma exclusão durante muito tempo da figura do trabalhador escravo, como sendo 
substituído pelo imigrante europeu. As relações entre trabalhadores livres e escravos e as lutas sociais ficariam 
então anuladas. “Pesquisas assentadas em documentação referente a locais e períodos diversos tem constatado 
que o escravo, enquanto escravo e apesar da escravidão, não deixou de ser um sujeito histórico como outro 
qualquer, definindo e definindo-se como sujeito histórico no bojo das relações sociais.” (LARA, 1998, p. 33) 
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então cobrado a um preço geralmente superfaturado e os valores eram lançados nas cadernetas 
dos trabalhadores” (MORATELLI, 2013, p. 88). 
 O processo de recrutamento era constante, o que justifica a própria rotatividade de 
mão-de-obra nas empreitadas. Dentre os motivos estão os problemas das doenças, acidentes 
de trabalho, precariedade nas condições de vida, o tratamento recebido pelos trabalhadores 
por parte das empreiteiras, o que causava o abandono dos trabalhadores nas construções. Os 
armazéns de abastecimento eram outro modo de controlar de forma rígida os trabalhadores 
das construções, uma vez que estes só podiam comprar alimentos proporcionados pela 
empresa da ferrovia. Os produtos eram vendidos a preços exorbitantes, acima do valor de 
mercado e retinham quase todo salário do trabalhador na própria companhia. 
 Com relação às habitações dos trabalhadores, Souza observa que o governo provincial 
da Bahia pedia por alojamentos adequados aos trabalhadores italianos, o que nem sempre era 
respeitado pela empreiteira. “Há indícios documentais que apontam que estes operários 
viviam aglomerados coletivamente em barracões provisoriamente construídos para hospedá-
los” (SOUZA, 2013, p. 91). Além de hospedagens precárias, as autoridades baianas buscavam 
banir de vez a circulação de trabalhadores italianos pelas ruas da província da Bahia. Se pegos 
circulando pelas ruas, os italianos corriam o risco de serem presos, com a privação de 
mobilidade destes trabalhadores. Mais uma vez, são evidências das ambiguidades da condição 
do trabalhador livre que se encontrava no limite da escravidão e liberdade do Brasil 
oitocentista. 
 
Questões de resistência 
 
 Junto às formas de repressão sofridas pelos trabalhadores, podemos perceber também 
sua resistência. No caso dos trabalhadores da construção, proibidos de circular livremente 
pelas ruas da província baiana, Souza afirma que os italianos resistiam e insistiam em vagar 
livremente pelas ruas, mesmo conscientes da repressão que poderiam sofrer
21
. A explicação 
dada pela Província da Bahia a respeito da livre circulação desses trabalhadores era a 
descrição dos mesmos como “classes perigosas”, com hábitos indesejáveis e que provocavam 
terror na sociedade.  
 Não só na Bahia, como nas demais Províncias do Brasil, os trabalhadores das 
construções das ferrovias estavam associados à criminalidade e à desordem social. O receio 
                                                          
21
 A circulação livre pelas ruas poderia resultar aos italianos em prisões, com soltura mediante a pedido do 
empreiteiro responsável pela obra. 
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maior das autoridades na realidade estava ligado aos vínculos que poderiam ser formados com 
encontros em ambientes de sociabilidade entre trabalhadores livres nacionais, estrangeiros e 
escravos, que se deparavam em situações análogas e que por tais motivos poderiam 
estabelecer redes de solidariedade a fim de lutar por melhores condições de vida. O contato de 
trabalhadores livres com escravos ocasionava aos fazendeiros o medo de que ideias de 
liberdade percorressem as senzalas.  
 As ações grevistas nas construções de ferrovias também são demonstrações de 
resistência por parte dos trabalhadores e ocorreram nas mais variadas regiões do país. Os 
temores de possíveis greves também eram responsáveis por outros receios por parte das 
autoridades provinciais e fazendeiros, pois, uma vez que existiam ligações entre trabalhadores 
das ferrovias com escravos, o perigo maior era a ameaça  que as ações grevistas poderiam 
causar a ordem escravista. Tanto os trabalhadores assalariados quanto os escravos poderiam 
“cruzar os braços” e entrar em greve, caso os conflitos se agravassem, aumentando o perigo 
de violência individual ou coletiva (LINDEN, 2013, p. 82). Como forma de reprimir a greve, 
o superintendente da Bahia and San Francisco Railway, a fim de manter a ordem na 
construção, recorreu à criminalização das ações reivindicatórias dos trabalhadores. Segundo 
Souza,  
 
O subdelegado de Pirajá, assim, apontava indícios de que trabalhadores 
italianos não apenas criticavam a escravidão, mas, também se associavam aos 
escravos dos engenhos vizinhos em projetos subversivos, ingredientes 
necessários para produzir medo e terror na sociedade escravista da Província 
da Bahia. (SOUZA, 2013, p. 174). 
 
 Uma forma de resistência às péssimas condições de trabalho e assistência social 
proporcionadas pelas ferrovias aparece em publicações de jornais locais. Para a Companhia 
Noroeste do Brasil, o jornal de publicação em língua italiana, La Battaglia, denunciava os 
maus tratos que sofriam os trabalhadores da ferrovia. Segundo Moratelli, o jornal teve 
circulação em mais de 100 cidades do estado de São Paulo e outros 28 centros do Brasil e do 
exterior. La Battaglia também lutou de modo incansável contra a imigração de italianos para 
o Brasil, relatando as péssimas condições de vida e trabalho dos colonos italianos nas 
fazendas de café do interior de São Paulo. Particularmente, o jornal versava sobre a 
brutalidade com que eram tratados os operários por parte dos empreiteiros, a jornada de 
trabalho intensiva e o monopólio e exploração de armazéns de abastecimento. 
 
O correspondente ainda destacou que a construção da ferrovia ocorria sob 
‘um regime de escravidão e terror sem similares em nosso tempo’ e que a 
única salvação encontrada pelos trabalhadores era a fuga, já que sofriam 
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‘terríveis represálias caso reclamassem seus direitos’. Os empreiteiros 
vigiavam o trabalho com a ajuda de capangas armados de fuzil e obrigavam s 
trabalhadores a uma jornada sem descanso. ‘Mas fugir para onde?’ A 
resposta era seguida da informação de que a floresta era repleta de ‘bugres’, 
os quais trucidavam aqueles que se aventuravam a esse desafio. 
(MORATELLI, 2013, p. 175) 
 
 Para Moratelli, as denúncias de jornais sobre as condições dos trabalhadores nas 
ferrovias representam grande importância para a Primeira República, período em que ocorreu 
a construção da Noroeste do Brasil. Publicações incansáveis de jornais operários fizeram com 
que outros setores da sociedade atentassem para os mais variados problemas, que afligiam os 
trabalhadores da construção da ferrovia. Segundo o autor, sem essa iniciativa, o número de 
mortes na empreitada teria sido muito maior.  
 A relação entre trabalhadores livres e escravos é presenciada desde os períodos 
coloniais no Brasil. Para o século XIX, podemos observar o estreitamento e intensificação 
dessas relações. Diante da precariedade do trabalho livre, os mundos da escravidão e 
liberdade tornaram-se um só, sendo impossível para o patronato conter ou controlar as 
relações entre esses trabalhadores. “Laços de amizade que ligavam cativos aos homens livres 
sedimentavam, ao longo de um dado tempo, pensamento e conversas em torno da condição na 
qual se vivia nas propriedades ou em torno da experiência de não pertencer a outrem” 
(MOURA, 1998, p. 218). A proximidade de trabalhadores livres e escravos incomodava as 
elites locais, devido ao risco de germinar entre os cativos, ideais de liberdade ou indignação 
no cotidiano da subalternidade. 
 As semelhantes condições de vida e de trabalho dos trabalhadores nacionais livres, 
imigrantes e escravos na sociedade oitocentista brasileira, teria possibilitado a formação de 
identidades entre estes diferentes grupos sociais. O conceito de Trabalhadores Subalternos 
analisado por Marcel Van der Linder faz referência ao grupo variegado de uma sociedade, que 
incluía escravos, meeiros, pequenos artesão e trabalhadores assalariados. Segundo o autor, “é 
a dinâmica histórica dessa ‘multidão’ que (...) os historiadores do trabalho deveriam tentar 
entender” (LINDEN, 2013, p. 40). A precariedade do trabalho no século XIX e XX traz para a 
historiografia as condições e lutas dos mais variados tipos de trabalhadores, e compreende que 
o conceito de “transição” do trabalho deixaria nas sombras personagens que são de extrema 
importância para analisar a sociedade patriarcal da segunda metade do século XIX até o 
período da abolição da escravatura. 
 Os momentos de lazer dos trabalhadores eram regados a deleites nos jogos e 
divertimentos em festas quase sempre regadas a bebidas. Os locais de sociabilidade eram 
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vistos pela elite como local de vadiagem, por promoverem encontros dos mais variados 
trabalhadores, envolvendo imigrantes, trabalhadores nacionais e escravos. Em dias de 
pagamento, os governos provinciais tinham a preocupação de aumentar o policiamento, pois 
existia um risco maior de desordem e criminalidade nesse período, visto que os trabalhadores 
contavam com mais dinheiro para as bebedeiras. Para a construção da Bahia and San 
Francisco Railway, Souza observa que os trabalhadores da ferrovia não pareciam sucumbir à 
repressão ostensiva policial nas práticas sociais. Os trabalhadores continuaram a frequentar 
jogos, bebedeiras, divertimentos festivos, e por tais atitudes, continuavam ameaçando a ordem 
social por praticarem insubordinação e levarem em frente suas reivindicações contra as 
remunerações e condições precárias de vida e trabalho.  
  
Considerações Finais  
 
 As condições de trabalho nas construções das ferrovias, levam-nos ao entendimento de 
que, ser livre, não era sinônimo necessariamente, de viver as condições de liberdade 
compreendidas para o período analisado. Os operários das ferrovias, se encontravam em 
condições precárias de trabalho, desde da habitação, alimentação até a segurança do trabalho. 
O que encontramos por vezes, são listas de baixas operárias e acidentes, como um processo 
natural da empreitada em questão. O fato de um operário não poder circular livremente por 
áreas urbanas com o risco de prisão, é uma grande demonstração da restrição da liberdade, 
como observou Souza. 
 Enfatizando a linha tênue entre liberdade e escravidão, percebemos o tratamento que 
os feitores tinham para com os trabalhadores das ferrovias. Conforme analisado na pesquisa 
de Moratelli, a partir do momento em que um trabalhador livre sofre punições físicas de seu 
superior ainda no século XX, somos levados a indagar como as relações de patronato foram se 
formando na sociedade brasileira.  
 Em momentos de precariedade do trabalho e das condições de sociais, trabalhadores 
nacionais e estrangeiros passaram a lutar lado a lado contra as empresas férreas. O que 
podemos perceber, é um processo de formação de identidade advindo de uma causa em 
comum trabalhadora, a precariedade das condições de vida e dos trabalhos enfrentados. 
Mesmo com diferenças culturais mantidas e evidentes entre os trabalhadores que resultavam 
por vezes em conflitos, as condições precárias de trabalho os uniam a uma causa e luta por 
reconhecimento e dignificação do trabalho. 
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